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Atos do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N¢ 53, DE 2019

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispde o
§ 12 do art. 10 da Resolugao n2 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 72 do art. 62
da Constituicdo Federal, com a redagdo dada pela Emenda Constitucional n? 32, de 2001, a
Medida Proviséria n2 887, de 25 de junho de 2019, publicada no Diério Oficial da Unido no
dia 26, do mesmo més e ano, e retificada no Didrio Oficial da Unido do dia 27 de junho do
corrente ano, que "Autoriza a prorrogagdo de contratos por tempo determinado no ambito
do Comando da Aeronautica do Ministério da Defesa, do Instituto de Fomento e Coordenagdo
Industrial", tem sua vigéncia prorrogada pelo periodo de sessenta dias.

Congresso Nacional, em 14 de agosto de 2019

Senador DAVI ALCOLUMBRE
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Senado Federal

Faco saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente,
nos termos do art. 48, inciso XXVIIl, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUCAO
Ne 11, DE 2019

Autoriza o Estado do Mato Grosso do Sul a contratar
operagdo de crédito externo, com garantia da Republica
Federativa do Brasil, com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), no valor de até USS
47.700.000,00 (quarenta e sete milhGes e setecentos mil
délares dos Estados Unidos da América).

O Senado Federal resolve:

Art. 12 E o Estado do Mato Grosso do Sul autorizado a contratar operagao de
crédito externo, com garantia da Republica Federativa do Brasil, com o Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até USS 47.700.000,00 (quarenta e
sete milhdes e setecentos mil ddlares dos Estados Unidos da América).

Paragrafo Unico. Os recursos da operagdo de crédito de que trata o caput
destinam-se a financiar parcialmente o "Projeto de Modernizagdo da Gestdo Fiscal do
Estado do Mato Grosso do Sul (Profisco Il - MS)".

Art. 22 A operagdo de crédito referida no art. 12 deverd ser realizada nas
seguintes condigdes:

| - devedor: Estado do Mato Grosso do Sul;

Il - credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);

Il - garantidor: Republica Federativa do Brasil;

IV - valor: até USS 47.700.000,00 (quarenta e sete milhdes e setecentos mil
ddlares dos Estados Unidos da América);

V - juros: taxa de juros anual baseada na Libor para o ddlar dos Estados Unidos
da América de 3 (trés) meses mais margem variavel a ser definida pelo BID, de acordo com
a sua politica de gestdo de recursos;

VI - cronograma estimativo de desembolsos: USS 4.221.898,60 (quatro milhdes,
duzentos e vinte e um mil, oitocentos e noventa e oito ddlares dos Estados Unidos da
América e sessenta centavos) em 2019, USS 6.876.482,08 (seis milhdes, oitocentos e
setenta e seis mil, quatrocentos e oitenta e dois ddlares dos Estados Unidos da América e
oito centavos) em 2020, USS 15.740.071,25 (quinze milhdes, setecentos e quarenta mil e
setenta e um ddlares dos Estados Unidos da América e vinte e cinco centavos) em 2021,
USS 11.813.194,82 (onze milhdes, oitocentos e treze mil, cento e noventa e quatro ddlares
dos Estados Unidos da América e oitenta e dois centavos) em 2022 e USS 9.048.353,25
(nove milhdes, quarenta e oito mil, trezentos e cinquenta e trés ddlares dos Estados
Unidos da América e vinte e cinco centavos) em 2023;

VIl - comissdo de crédito: 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao
ano) sobre os saldos ndo desembolsados do empréstimo;

VIII - recursos para inspegdo e supervisdo: até 1% (um por cento) sobre o valor
do financiamento;

IX - prazo de amortizagdo: 234 (duzentos e trinta e quatro) meses, apods
caréncia de até 66 (sessenta e seis) meses;

X - conversdo: o devedor podera solicitar conversdao de moeda e de taxa de
juros em qualquer momento durante a vigéncia do contrato de empréstimo, desde que haja
anuéncia prévia do garantidor, que sera manifestada pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Pardgrafo Unico. As datas de pagamento do principal e dos encargos financeiros
e as datas dos desembolsos previstos poderdo ser alteradas em fung¢do da data de
assinatura do contrato de empréstimo, bem como os montantes estimados dos
desembolsos em cada ano poderdo ser alterados conforme a execucéo contratual.

Art. 32 E a Republica Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia ao Estado do
Mato Grosso do Sul na contratagdo da operagdo de crédito externo referida nesta Resolugdo.

Este documento pode ser verificado no enderego eletrénico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo cédigo 05152019081500001
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§ 12 O exercicio da autorizagdo prevista no caput é condicionado a que o
Estado do Mato Grosso do Sul celebre contrato com a Unido para a concessdo de
contragarantias, sob a forma de vinculagdo das receitas de que tratam os arts. 155, 157 e
159, nos termos do § 42 do art. 167, todos da Constituicdo Federal, e de outras garantias
em direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer as transferéncias de recursos
necessdrios para a cobertura dos compromissos honrados diretamente das contas
centralizadoras da arrecadagdo do Estado ou das transferéncias federais.

§ 22 Previamente a assinatura do contrato, e como requisito indispensavel para
tanto, o Ministério da Economia verificard e atestard a adimpléncia do Estado do Mato
Grosso do Sul quanto aos pagamentos e as prestagdes de contas de que trata o art. 10 da
Resolugdo do Senado Federal n2 48, de 2007, e ao pagamento de precatdrios judiciais, bem
como o cumprimento substancial das condi¢Ges prévias ao primeiro desembolso.

Art. 42 O prazo maximo para o exercicio da presente autorizagdo é de 540
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da entrada em vigor desta Resolugdo.

Art. 592 Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua publicagdo.

Senado Federal, em 14 de agosto de 2019

Senador DAVI ALCOLUMBRE
Presidente do Senado Federal

Atos do Poder Executivo

DECRETO N2 9.970, DE 14 DE AGOSTO DE 2019

Dispde sobre o Comité Federal de Assisténcia Emergencial.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribui¢io que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alinea "a", da Constituicdo,

DECRETA:

Art. 12 Este Decreto dispde sobre o Comité Federal de Assisténcia Emergencial
para acolhimento a pessoas em situagao de vulnerabilidade decorrente de fluxo migratério
provocado por crise humanitaria.

Art. 22 O Comité Federal de Assisténcia Emergencial é drgdo deliberativo,
instituido pelo art. 62 da Lei n? 13.684, de 21 junho de 2018, ao qual compete:

| - articular agdes, projetos e atividades desenvolvidos com apoio dos Governos
federal, estadual, distrital e municipal no dmbito da assisténcia emergencial;

Il - estabelecer as diretrizes e as agdes prioritarias do Governo federal para a
implementagdo da assisténcia emergencial;

Il - supervisionar o planejamento e a execu¢do de agdes conjuntas de érgaos
que atuem na execugdo das medidas estabelecidas pelo Comité;

IV - propor, aos érgdos competentes, medidas para assegurar os recursos necessarios
a implementacdo das agbes, dos projetos e das atividades de assisténcia emergencial;

V - firmar parcerias com:

a) d6rgaos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judicidrio;
b) entes federativos;

c) organizagdes da sociedade civil;

d) entidades privadas;

e) especialistas; e

f) organismos internacionais;

VI - acompanhar e avaliar a execugdo da assisténcia emergencial e adotar
medidas para a mitigacdo de riscos; e

VIl - elaborar relatério semestral de suas atividades, com a avaliagdo da
execugdo e dos resultados das politicas.

§ 12 Compete, ainda, ao Comité Federal de Assisténcia Emergencial indicar
Coordenador Operacional para atuar em drea afetada por fluxo migratério provocado por
crise humanitaria.

§ 22 Incumbe ao Coordenador Operacional de que trata o § 12:

| - executar as agdes e os projetos estabelecidos pelo Comité Federal de
Assisténcia Emergencial para o apoio e o acolhimento das pessoas em situagdo de
vulnerabilidade decorrente de fluxo migratério provocado por crise humanitaria;

Il - elaborar plano operacional para a area afetada e coordenar a sua
execugdo, em conformidade com as diretrizes e as agdes prioritdrias estabelecidas pelo
Comité Federal de Assisténcia Emergencial;

Il - coordenar e ser responsavel pela logistica e pela distribuigdo de insumos; e

IV - informar o Comité Federal de Assisténcia Emergencial, por meio de
relatérios periddicos, sobre as situagdes ocorridas na area afetada.

§ 32 Os relatérios semestrais a que se refere o inciso VIl do caput serdo
publicados em sitio eletronico do Governo federal no prazo de até sessenta dias, contado
do encerramento do semestre ao qual se refere o relatério.

Art. 32 O Comité Federal de Assisténcia Emergencial é composto pelos
seguintes membros:

| - Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidéncia da Republica, que o presidira;
Il - Ministro de Estado da Justica e Seguranga Publica;

Il - Ministro de Estado da Defesa;

IV - Ministro de Estado das Relagdes Exteriores;

V - Ministro de Estado da Economia;

VI - Ministro de Estado da Educacao;
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VIl - Ministro de Estado da Cidadania;

VIII - Ministro de Estado da Saude;

IX - Ministro de Estado do Desenvolvimento Regional;

X - Ministro de Estado da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos; e

Xl - Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Seguranga Institucional da
Presidéncia da Republica.

§ 12 Os membros titulares indicardo dois suplentes, ocupantes de cargo em
comissdao ou fungdo de confiangca de nivel equivalente ou superior ao nivel 6 do Grupo-
Dire¢do e Assessoramento Superiores - DAS, ou no caso do Ministério da Defesa,
alternativamente, por oficiais-generais que ocupem cargo equivalente, que serdo
designados pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidéncia da Republica.

§ 22 O Comité Federal de Assisténcia Emergencial poderd convidar representantes
de o6rgdos e entidades da Unido, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municipios, de
organizagOes da sociedade civil, de organismos internacionais e de entidades privadas para
colaborar com as suas atividades.

Art. 42 O Comité Federal de Assisténcia Emergencial se reunird, em carater ordindrio,
bimestralmente e, em carater extraordindrio, sempre que convocado por seu Presidente.

§ 12 O Comité Federal de Assisténcia Emergencial deliberard por meio de resolugdes.

§ 22 O qudérum de aprovagdao do Comité Federal de Assisténcia Emergencial é
de maioria simples.

§ 32 Além do voto ordinario, o Presidente do Comité Federal de Assisténcia
Emergencial terda o voto de qualidade em caso de empate.

Art. 52 O Comité Federal de Assisténcia Emergencial poderd criar sala de
situagdo, a ser mantida na cidade de Brasilia, Distrito Federal, para monitoramento
permanente de situagdo de emergéncia.

§ 12 A sala de situagdo expedird relatérios com periodicidade a ser definida
pelo Comité Federal de Assisténcia Emergencial.

§ 22 A composi¢do da sala de situagdo sera definida de acordo com as agGes
propostas pelo Comité Federal de Assisténcia Emergencial.

Art. 62 O Comité Federal de Assisténcia Emergencial contara com os seguintes
Subcomités Federais:

| - Subcomité Federal para Recepgdo, Identificagdo e Triagem dos
Imigrantes;

I - Subcomité Federal para Acolhimento aos Imigrantes em Situagdo de Vulnerabilidade;
Ill - Subcomité Federal para Interiorizagdo; e
IV - Subcomité Federal para A¢des de Saude aos Imigrantes.

§ 12 O Subcomité Federal para Recepc¢do, ldentificacio e Triagem dos
Imigrantes é composto por representes dos seguintes érgdos:

| - um do Ministério da Justica e Seguranga Publica, que o coordenars;

Il - um do Ministério da Defesa;

Il - um do Ministério das RelagBes Exteriores;

IV - um do Ministério da Economia;

V - um do Ministério da Agricultura, Pecudria e Abastecimento;

VI - um do Ministério da Cidadania;

VIl - um do Ministério da Salde;

VIIl - um do Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos; e

IX - um do Gabinete de Seguranga Institucional da Presidéncia da Republica.

§ 22 O Subcomité Federal para Acolhimento aos Imigrantes em Situagdo de
Vulnerabilidade é composto por representes dos seguintes dérgdos:

| - um do Ministério da Cidadania, que o coordenara;

Il - um do Ministério da Justica e Seguranga Publica;

IIl - um do Ministério da Defesa;

IV - um do Ministério da Educacdo;

V - um do Ministério da Saude; e

VI - um do Ministério da Mulher, da Familia e Direitos Humanos.

§ 32 O Subcomité Federal para Interiorizagdo é composto por representes dos
seguintes Orgdos:

| - um do Ministério da Cidadania, que o coordenara;

Il - um do Ministério da Justica e Seguranga Publica;

Il - um do Ministério da Defesa;

IV - um do Ministério das RelagGes Exteriores;

V - um do Ministério da Economia;

VI - um do Ministério da Saude; e

VIl - um do Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos.

§ 42 O Subcomité Federal para Agdes de Saude aos Imigrantes é composto por
representes dos seguintes orgdos:

| - um do Ministério da Saude, que o coordenara; e
Il - um do Ministério da Defesa.

§ 52 Cada membro dos Subcomités Federais a que se referem os § 12 ao § 42
tera um suplente, que o substituird em suas auséncias e seus impedimentos.

§ 62 Os membros dos Subcomités Federais a que se referem os § 12 ao § 42
serdo indicados pelos titulares dos 6rgdos que representam e designados pelo Presidente
do Comité Federal de Assisténcia Emergencial.

§ 72 Em suas auséncias e seus impedimentos, o Coordenador do Subcomité
Federal para Interiorizagdo sera substituido pelo membro titular do Ministério da Justica
e Seguranga Publica.

§ 82 O Comité Federal de Assisténcia Emergencial editara ato para dispor sobre
os objetivos especificos e o funcionamento dos seus Subcomités.

Art. 72 Os membros do Comité Federal de Assisténcia Emergencial e dos
Subcomités Federais que se encontrarem no Distrito Federal se reunirdo presencialmente
ou por meio de videoconferéncia, a critério de seu Presidente, e os membros que se
encontrarem em outros entes federativos participardo da reunido por meio de
videoconferéncia ou por outros meios telematicos.

Art. 82 A Secretaria-Executiva do Comité Federal de Assisténcia Emergencial
sera exercida pela Casa Civil da Presidéncia da Republica.

Art. 92 A participagdo no Comité Federal de Assisténcia Emergencial e nos
Subcomités Federais sera considerada prestagdao de servigo publico relevante, ndo remunerada.

Art. 10. Fica revogado o Decreto n2 9.286, de 15 de fevereiro de 2018.
Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagdo.
Brasilia, 14 de agosto de 2019; 1982 da Independéncia e 1312 da Republica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Onyx Lorenzoni

DECRETO N¢ 9.971, DE 14 DE AGOSTO DE 2019

Altera a Tabela de Incidéncia do Imposto sobre
Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo
Decreto n? 8.950, de 29 de dezembro de 2016.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicio que lhe confere o art.
84, caput, inciso IV, da Constituicdo, e tendo em vista o disposto no art. 42, caput,
incisos | e Il, do Decreto-Lei n2 1.199, de 27 de dezembro de 1971,

DECRETA:

Art. 12 Ficam alteradas as aliquotas do Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI incidentes sobre os produtos classificados nos cddigos relacionados
no Anexo a este Decreto, conforme a Tabela de Incidéncia do Imposto sobre Produtos
Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto n? 8.950, de 29 de dezembro de
2016.

Art. 29 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagdo.

Brasilia, 14 de agosto de 2019; 1982 da Independéncia e 1312 da
Republica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ANEXO
cODIGO TIPI ALIQUOTA (%)
9504.50.00 40

9504.50.00 Ex 01 32

9504.50.00 Ex 02 16
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